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Entidades de Fiscalização
do Exercício das Profissões Liberais

CONSELHO FEDERAL DE ECONOMIA

RESOLUÇÃO Nº 2.042, DE 6 DE ABRIL DE 2020

Autoriza a realização de Sessões Plenárias virtuais, por
videoconferência, no âmbito do Sistema
Cofecon/Corecons, durante o período de calamidade
pública no Brasil decorrente da Covid-19, e define os
procedimentos a serem observados.

O PRESIDENTE DO CONSELHO FEDERAL DE ECONOMIA, no uso de suas atribuições
legais e regulamentares conferidas pela Lei nº 1.411, de 13 de agosto de 1951; Lei nº 6.537, de
19 de julho de 1978; Decreto nº 31.794, de 17 de novembro de 1952; e pelo Regimento Interno
do Cofecon, aprovado pela Resolução nº 1.832/2010, de 30 de julho de 2010, "ad referendum"
do Plenário; CONSIDERANDO o Decreto Legislativo nº 6, de 2020, aprovado pelo Congresso
Nacional em 20 de março de 2020, que reconheceu o estado de calamidade pública no Brasil
em decorrência da Covid-19; CONSIDERANDO que foram suspensas reuniões e eventos
presenciais promovidos pelo Cofecon, bem como viagens a trabalho em âmbito nacional,
conforme disposto na Resolução Cofecon nº 2.039, de 13 de março de 2020, publicada no DOU
nº 51, de 16 de março de 2020, Seção 1, Páginas 143 e 144; CONSIDERANDO a necessidade de
aperfeiçoamento das regras inerentes às medidas temporárias de prevenção e redução da
disseminação da Covid-19; CONSIDERANDO a importância das atividades prestadas pelos
conselhos de fiscalização do exercício profissional e a necessidade de se assegurar condições
mínimas para sua continuidade, compatibilizando-a com a preservação da saúde dos
conselheiros, agentes públicos, colaboradores e a sociedade em geral; CONSIDERANDO os
recursos de tecnologia da informação e a possibilidade de realização das sessões plenárias
virtuais, por videoconferência; CONSIDERANDO que a medida visa prestigiar os princípios da
colegialidade, da continuidade do serviço público, da eficiência, da segurança jurídica e da
economicidade; CONSIDERANDO a necessidade de uniformização dos procedimentos
relacionados à realização das Sessões Plenárias virtuais, por videoconferência, no âmbito do
Sistema Cofecon/Corecons; CONSIDERANDO a inadiável e imprescindível necessidade de
tomada de decisão sobre matérias de competência do Plenário do Cofecon, bem como a
impossibilidade de convocação tempestiva desse colegiado, resolve:

Art. 1º Autorizar a realização de Sessões Plenárias virtuais, por videoconferência,
no âmbito do Sistema Cofecon/Corecons, durante o período de calamidade pública no Brasil
decorrente da Covid-19, observando-se os procedimentos definidos na presente Resolução.
Art. 2º As Sessões Plenárias no âmbito do Sistema Cofecon/Corecons que ocorrerem durante o
período de calamidade pública decorrente da Covid-19 poderão se dar em ambiente
eletrônico, por videoconferência, denominadas Sessões Virtuais do Plenário. Art. 3º As Sessões
Virtuais do Plenário serão convocadas pela Presidência de seus respectivos conselhos, a quem
compete, dentre outras atribuições, resolver os casos omissos. Art. 4º Às Sessões Virtuais do
Plenário tratadas na presente Resolução aplicam-se as regras regimentais pertinentes às
sessões plenárias presenciais, naquilo que couber. Art. 5º As Sessões Plenárias realizadas na
forma da presente Resolução deverão ser gravadas e armazenadas pelo setor de Tecnologia da
Informação - TI de seus respectivos conselhos. § 1º Sem prejuízo do previsto no caput do
presente artigo, deverão ser lavradas Atas das Sessões Virtuais do Plenário, na forma
regimental, devendo ser colhidas as respectivas assinaturas quando possível ou na Sessão
Plenária presencial seguinte. § 2º Além do previsto no parágrafo anterior, os conselhos
integrantes do Sistema Cofecon/Corecons deverão adotar os procedimentos necessários para
viabilizar a tramitação dos processos a serem apreciados nas Sessões Virtuais do Plenário, sem
prejuízo da necessidade de posterior coleta de assinaturas físicas dos relatórios, votos,
pareceres e manifestações realizadas com vistas a regular instrução processual, caso não
realizadas eletronicamente. Art. 6º Nas Sessões Virtuais do Plenário é vedado o julgamento de
processos que: I - tiverem pedido de sustentação oral, quando admitida, desde que
apresentado até dois dias úteis antes do início da sessão virtual; II - tiverem pedido de
julgamento em sessão presencial, para acompanhamento pelo interessado, desde que
apresentado até dois dias úteis antes do início da sessão virtual; III - envolverem ética
profissional; IV - envolverem assuntos que expressamente preveem votação secreta ou exigem
procedimento incompatível com a realização virtual. Parágrafo único. O presidente do conselho
priorizará a inclusão dos assuntos mais urgentes e relevantes na pauta das Sessões Virtuais do
Plenário, podendo postergar eventuais matérias para as próximas Sessões Plenárias
presenciais, em especial aquelas incompatíveis ou prejudicadas pela realização na forma
virtual. Art. 7º Os processos submetidos a pedidos de vista feitos em ambiente virtual poderão
ser devolvidos para prosseguimento do julgamento em ambiente virtual ou presencial,
oportunidade em que os votos já proferidos poderão ser modificados. Parágrafo único.
Qualquer interrupção ocasionada por motivos de força maior e não restabelecida deverá ser
retomada em sessão seguinte, a ser convocada pela Presidência do conselho, e as matérias ou
processos não concluídos serão automaticamente incluídos na Ordem do Dia da sessão
posterior. Art. 8º Os conselheiros federais e regionais que participarem das Sessões Virtuais do
Plenário deverão observar minimamente os seguintes procedimentos: I - utilizar a plataforma
digital de videoconferência indicada por suas respectivas presidências; II - ficar online no
período da reunião e avisar eventuais ausências temporárias; III - registrar seu voto quando
requerido; IV - dispor, às suas custas e sem qualquer tipo de ressarcimento, de mobiliários,
espaço físico, infraestrutura tecnológica e de comunicação adequada. Art. 9º Caso o
conselheiro federal ou regional não possa participar da Sessão Virtual do Plenário por algum
motivo, este deverá encaminhar a justificativa à Presidência de seu respectivo conselho,
condição pela qual será considerada ausência justificada e, a depender do caso, deverá ser
substituído pelo conselheiro suplente, na forma regimentalmente prevista. Art. 10 O processo
de participação dos conselheiros federais e regionais nas sessões plenárias virtuais contará com
o apoio de seus respectivos setores de Tecnologia da Informação, que tomarão as providências
necessárias ao cumprimento desta Resolução. Art. 11 Os conselheiros federais ou regionais que
participarem das Sessões Virtuais do Plenário não farão jus a diárias ou a qualquer tipo de ajuda
de custo. Art. 12 Consideram-se convalidadas eventuais reuniões plenárias virtuais já realizadas
no âmbito do Sistema Cofecon/Corecons que não contrariem o disposto nesta Resolução,
tomadas no período dos trinta dias anteriores à data de entrada em vigor da presente
Resolução. Art. 13 A presente Resolução também se aplica, no que couber, aos Conselhos
Regionais de Economia, os quais deverão baixar instruções necessárias à fiel implementação
das sessões plenárias virtuais, por videoconferência, enquanto perdurar a emergência na saúde
pública de seus respectivos estados, decorrente da Covid-19, desde que não contrariem as
diretrizes estabelecidas na presente Resolução e em seus respectivos Regimentos Internos. Art.
14 A presente Resolução entra em vigor na data de sua publicação, não se aplicando
disposições em contrário.

ANTONIO CORRÊA DE LACERDA

CONSELHO FEDERAL DE ENFERMAGEM

RESOLUÇÃO Nº 637, DE 6 DE ABRIL DE 2020

Autoriza, em caráter excepcional, "ad referendum"
do Plenário do Cofen, em virtude da situação
gerada pela pandemia da COVID-19, os Conselhos
Regionais de Enfermagem a concederem inscrição
profissional aos egressos de cursos de
enfermagem, de qualquer nível de formação, sem
que tenham colado grau, mediante apresentação
de declaração de conclusão de curso emitida pela
respectiva instituição de ensino, e dá outras
providências.

O PRESIDENTE DO CONSELHO FEDERAL DE ENFERMAGEM - Cofen, em conjunto
com o Primeiro-Secretário em Exercício da Autarquia, no uso de suas atribuições legais e
regimentais conferidas na Lei nº 5.905 de 12 de julho de 1973, bem como pelo Regimento
Interno da Autarquia, aprovado pela Resolução Cofen nº 421, de 15 de fevereiro de 2012;

CONSIDERANDO a competência estabelecida ao Presidente do Cofen no art.
25, XV, do Regimento Interno do Cofen, de decidir, "ad referendum" do Plenário ou da
Diretoria, nos casos que, por sua urgência, exijam a adoção de providências,
obrigatoriamente submetendo a matéria à homologação do Plenário ou da Diretoria,
preferencialmente na primeira reunião subsequente;

CONSIDERANDO a declaração de pandemia pela Organização Mundial da
Saúde (OMS) e o estado de calamidade pública, reconhecido pelo Decreto Legislativo nº
6, de 20 de março de 2020, e da emergência de saúde pública de importância
internacional decorrente do Coronavírus (covid-19), decretada pelo Ministro de Estado
da Saúde, em 3 de fevereiro de 2020, nos termos do disposto na Lei nº 13.979, de 6
de fevereiro de 2020;

CONSIDERANDO a gravidade da pandemia que poderá atingir um
elevadíssimo número de pessoas em todo o país, com consequente aumento de
demandas nas unidades de saúde que importará na necessidade de novos profissionais
de enfermagem;

CONSIDERANDO que os profissionais de enfermagem, pelo fato de atuarem
na linha de frente no atendimento à população nas unidades de saúde públicas,
privadas e filantrópicas brasileiras, estão sujeitos a elevados níveis de infecções com
consequente afastamento de suas atividades, o que provoca a necessidade de
complementação de quadros de profissionais de enfermagem, resolve:

Art. 1º Autorizar, em caráter excepcional, "ad referendum" do Plenário do
Cofen, em virtude da situação gerada pela pandemia provocada pelo novo coronavírus,
os Conselhos Regionais de Enfermagem a concederem inscrição profissional aos
egressos de cursos de enfermagem de nível superior ou médio de formação, sem que
tenham colado grau, mediante apresentação de declaração de conclusão de curso e a
lista de formandos emitidas pela respectiva instituição de ensino.

§ 1º Além da declaração de conclusão de curso, o requerente poderá
apresentar o histórico escolar.

§ 2º A não apresentação do histórico escolar não impede a concessão da
inscrição profissional.

Art. 2º Suspender, por 180 (cento e oitenta) dias, o prazo previsto no art.
19 do Manual de Procedimentos Administrativos para registro e inscrição de
profissionais de Enfermagem, aprovado pela Resolução Cofen nº 560/2017.

Art. 3º A inscrição profissional de que trata esta resolução obedecerá o que
determina a Resolução Cofen nº 631, de 23 de março de 2020, que altera os processos
administrativos de atendimento ao profissional referentes ao registro de títulos,
concessão de inscrição, inscrição remida, suspensão de inscrição, cancelamento e
reinscrição, inscrição secundária, substituição e renovação da carteira profissional de
identidade e transferência de inscrição.

MANOEL CARLOS N. DA SILVA
Presidente do Conselho

ANTÔNIO MARCOS F. GOMES
1º Secretário em Exercício

CONSELHO FEDERAL DE FONOAUDIOLOGIA

RESOLUÇÃO Nº 569, DE 6 DE ABRIL DE 2020

Prorrogar o prazo de envio ao CFFa dos balancetes
referentes ao 1º trimestre de 2020 pelos CRFas.

A presidente do Conselho Federal de Fonoaudiologia, ad referendum do
Plenário, no uso das atribuições que lhe conferem a Lei nº 6.965/1981, o Decreto nº
87.218/1982, e o Regimento Interno; Considerando o Decreto Legislativo nº 6/2020, que
reconhece o estado de calamidade pública no Brasil; Considerando a Resolução nº
535/2018 do Conselho Federal de Fonoaudiologia, que "Estabelece normas e
procedimentos do Sistema de Conselhos de Fonoaudiologia, na elaboração das Propostas
Orçamentárias, das Reformulações Orçamentárias, dos Balancetes e do Relatório Anual de
Gestão"; Considerando que compete ao Conselho Federal de Fonoaudiologia zelar para que
as atividades do Sistema de Conselhos de Fonoaudiologia sejam exercidas com rigorosa
observância aos princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade,
economicidade e eficiência; Considerando a necessidade de estabelecer prazos para
remessa dos documentos contábeis pelos Conselhos Regionais de Fonoaudiologia ao
Conselho Federal de Fonoaudiologia; Considerando o dever legal previsto na norma dos
incisos II e IV do art. 10 da Lei nº 6.965/1981; resolve:

Art. 1º Prorrogar, até o dia 30 de maio de 2020, o prazo de envio ao CFFa dos
balancetes referentes ao 1º trimestre de 2020 pelos CRFas. Art. 2º O prazo citado no art.
1º poderá ser estendido por mais 30 dias em caso de necessidade. Art. 3º Esta Resolução
entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União (DOU).

SILVIA TAVARES DE OLIVEIRA
Presidente do Conselho

SILVIA MARIA RAMOS
Diretora Secretária

CONSELHO FEDERAL DE MEDICINA VETERINÁRIA

RESOLUÇÃO Nº 1.318, DE 6 DE ABRIL DE 2020

Dispõe sobre o exercício das atividades relacionadas
à assistência médico-veterinária que envolvam
produtos para uso em animais e dá outras
providências.

O CONSELHO FEDERAL DE MEDICINA VETERINÁRIA -CFMV-, no uso das
atribuições que lhe são conferidas na alínea "f" do artigo 16 da Lei nº 5.517, de 23 de
outubro de 1968; considerando que o médico-veterinário é o profissional legalmente
autorizado e habilitado para, de modo privativo, cuidar da saúde dos animais mediante
assistência técnica e sanitária, nos termos das alíneas 'a' e 'c' do artigo 5º da Lei nº 5.517,
de 1968; considerando que o cuidado técnico-sanitário compreende, também, toda a
cadeia de fabricação, distribuição, comercialização, prescrição, manipulação e uso de
produtos para uso em animais; considerando que a guarda, armazenagem, prescrição,
manipulação, fracionamento, preparo, diluição e o uso de produtos para uso em animais
exigem conhecimentos técnicos, formação profissional e autorizações dos órgãos
específicos; considerando que a assistência médico-veterinária compreende o
detalhamento dos objetivos terapêuticos e a consequente seleção do tratamento mais
eficaz e seguro para cada paciente, inclusive a prescrição medicamentosa e posterior
monitoramento; considerando o disposto no artigo 93 da Portaria SVS/MS nº 344, de
1998, e as competências e atribuições, inclusive regulamentares, definidas na Lei nº 5.517,
de 1968; resolve:

Art. 1º Regulamentar ações e serviços relacionados à distribuição, guarda,
armazenagem, prescrição, manipulação, fracionamento, preparo, diluição e uso de
produtos destinados à atividade de assistência técnica e sanitária aos animais executados,
isolada ou conjuntamente, em caráter permanente ou eventual, por pessoas físicas ou
jurídicas de direito público ou privado.

Art. 2º Para efeitos desta Resolução entende-se:
I - assistência veterinária: o conjunto de ações e de serviços que visem a assegurar

a assistência terapêutica integral, a promoção, a proteção e a recuperação da saúde dos
animais nos estabelecimentos públicos e privados que realizem atividades veterinárias, tendo
os produtos de uso animal como elementos essenciais ao seu desempenho;
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